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PREGÃO ELETRÔNICO PELO SISTEMA DE REGISTRO  
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HÍBRIDO (AMPLA CONCORRÊNCIA PARA UM DOS ITENS E DEMAIS EXCLUSIVO 
PARA MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENA PORTE E COOPERATIVAS 

ENQUADRADAS NO ART. 34 DA LEI Nº 11.488/2007) 
 

Regido pela Lei nº 10.520/2002, pelo Decreto nº 6.204/07, Decreto nº 5.450/2005, Decreto 
nº 7.892, de 2013, Decreto nº 7.174/2010, Lei complementar 123/05, Decreto nº 

2.271/1997, IN SLTI/MPOG nº 02/2008, IN SLTI/MPOG nº 02/2010, Decreto nº 6.204/2007 
e subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/93, com alterações posteriores, e demais normas 

regulamentares aplicáveis à espécie. 
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INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA - SERTÃO 

PERNAMBUCANO/CAMPUS PETROLINA 

 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 03/2015 

 

HÍBRIDO (AMPLA CONCORRÊNCIA PARA UM DOS ITENS E DEMAIS EXCLUSIVO 

PARA MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENA PORTE E COOPERATIVAS 

ENQUADRADAS NO ART. 34 DA LEI Nº 11.488/2007) 

 

(Processo Administrativo nº 23415.000367/2014-61) 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Instituto Federal de Educação, 

Ciências e Tecnologia do sertão pernambucano/CAMPUS PETROLINA, por meio da coordenação 

de administração e planejamento sediada na BR 407, km 08 - Bairro Jardim São Paulo, CEP: 56314-

520 Petrolina-PE, realizará licitação para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na 

forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, 

do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, da 

Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 11 de outubro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 

14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 6.204, de 05 de 

setembro de 2007, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as 

exigências estabelecidas neste Edital. 

Data da sessão: 13/05/2015 

Horário: 15h00min (horário de Brasília)   

Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br 
 

1. DO OBJETO 

1.1 O objeto da presente licitação é o registro de preços para AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE 

INFORMÁTICA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus 

anexos. 

1.2 A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens for de seu interesse. 

1.3 O órgão gerenciador será o INSTITUTO FEDERAL – CAMPUS PETROLINA. 

 

2. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

2.1 A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer 

órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame 

licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada 

a vantagem e respeitadas, no que couberem, as condições e as regras estabelecidas na 

Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto nº 7.892, de 2013. 

 

2.2 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão 

gerenciador e órgãos participantes. 

 

 2.3 As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão 

exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do 

instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão 

gerenciador e órgãos participantes. 

 

2.4 As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao QUÍNTUPLO do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 

gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não 

participantes que eventualmente aderirem. 

 

2.5 Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do 

cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, 

observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 

descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, 

informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

 

2.6 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 

contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de 

Registro de Preços. 

 

2.6.1 Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a 

prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de 

vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não participante. 

 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1  O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 

participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma 

eletrônica. 

 

3.2   O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal – 

Comprasnet, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, com a solicitação de login 

e senha pelo interessado. 

 

 3.3  O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização 

das transações inerentes a este Pregão. 

 

3.4  O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao 
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provedor do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que 

por terceiros. 

 

3.5  A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao 

provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

4.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no §3º do artigo 8º da Instrução 

Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010. 

4.1.1 Somente em relação ao item 14 haverá ampla concorrência. Em 

relação aos itens 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 13, 15, 16 e 17, a participação 

é exclusiva a microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades 

cooperativas enquadradas no art. 34 da Lei nº 11.488, de 2007. 

 4.2    Não poderão participar desta licitação interessados: 

4.2.1 proibidas de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 

forma da legislação vigente; 

4.2.2  estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou 

judicialmente; 

4.2.3 que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 

1993; 

4.2.4 que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, 

concurso de credores, concordata ou insolvência, em processo de 

dissolução ou liquidação; 

4.3 Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” 

em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.3.1 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 

123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 

seus arts. 42 a 49. 

4.3.2 nos itens exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte e 

sociedades cooperativas, a assinalação do campo “não” impedirá o 

prosseguimento no certame; 

4.3.3 nos itens não exclusivos, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o 

efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 

Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 

porte ou sociedade cooperativa; 



  

 
Fls. 

 
 
 
 
 
 

   ____________ ______ _______ _______ __  

4.3.4 que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus 

anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 

definidos no Edital; 

4.3.5 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

4.3.6 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

4.3.7 que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 

Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009; 

 

5. DO ENVIO DA PROPOSTA 

5.1 O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e horário 

marcados para abertura da sessão, quando então, encerrar-se-á automaticamente a fase de 

recebimento de propostas. 

5.2 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília – DF. 

         5.3  O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 

sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

  5.4  Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante 

da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.5 Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas 

apresentadas.   

5.6 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

 5.6.1 valor unitário 

5.6.2 a quantidade de unidades, observada a quantidade mínima fixada no        

Termo de Referência para cada item; 

5.6.3 em não havendo quantidade mínima fixada, deverá ser cotada a quantidade 

total prevista para o item. 

5.6.4 Marca; 

5.6.5 Fabricante; 

5.6.6 Descrição detalhada do objeto: indicando, no que for aplicável, o modelo, 

prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no 

órgão competente, quando for o caso; 

5.7 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor     registrado. 
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      5.8 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente no fornecimento dos bens. 

5.9  O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

5.10 O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema COMPRASNET, 

se o produto ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de 

margem de preferência indicados no Termo de Referência. 

 

6. DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 

na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, forem omissas ou apresentarem 

irregularidades insanáveis. 

6.2.1 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

6.2.2 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

6.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

6.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

6.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro. 

6.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário. 

6.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7 Não haverá intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances. 

6.7.1 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com a norma deverão ser 

desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à 

Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação. 

6.7.2 Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do 

sistema. 

6.8 O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema. 
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6.8.1 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 

vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos. 

6.9 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

6.10 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.11 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.12 Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e terá 

reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes. 

6.13 A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O sistema 

eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de 

tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será 

automaticamente encerrada a recepção de lances. 

6.14 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de 

desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação 

das propostas. 

6.15 Em relação aos itens não exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades 

cooperativas, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 

Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas participantes, procedendo à 

comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das 

demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 

regulamentada pelo Decreto nº 6.204, de 2007. 

6.16 Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades 

cooperativas que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de 

menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.17 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.18 Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa melhor classificada 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa, 

empresa de pequeno porte e sociedade cooperativa que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco 

por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no 

subitem anterior. 

6.19 No caso de equivalência dos valores apresentados pela microempresa, empresa de pequeno 

porte e equiparados que se encontrem em situação de empate, será realizado sorteio para que se 

identifique a primeira que poderá  apresentar melhor oferta. 

6.20 Para a aquisição de bens comuns de informática e automação, definidos no art. 16-A da Lei n° 
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8.248, de 1991, será assegurado o direito de preferência previsto no seu artigo 3º, conforme 

procedimento estabelecido nos artigos 5° e 8° do Decreto n° 7.174, de 2010. 

6.21 Para produtos abrangidos por margem de preferência, caso a proposta de menor preço não 

tenha por objeto produto manufaturado nacional, o sistema automaticamente indicará as propostas de 

produtos manufaturados nacionais que estão enquadradas dentro da referida margem, para fins de 

aceitação pelo Pregoeiro. 

6.21.1 Nesta situação, a proposta beneficiada pela aplicação da margem de preferência 

tornar-se-á a proposta classificada em primeiro lugar. 

6.22 Eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no artigo 3º, § 

2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens: 

6.22.1 produzidos no País; 

6.22.2 produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 

6.22.3 produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no 

desenvolvimento de tecnologia no País. 

6.23 Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio, em ato público para o qual os 

licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo. 

6.24 Ao final do procedimento, após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão 

reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

6.24.1     A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado 

do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

 

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

7.1 Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro examinará a 

proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao 

cumprimento das especificações do objeto. 

7.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço máximo fixado 

ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

7.3 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos 

dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites 

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para 

os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

7.4 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema estabelecendo no “chat” prazo razoável para tanto, sob pena de 

não aceitação da proposta. 

7.4.1 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
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procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 

propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 

indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena 

de não aceitação da proposta. 

7.4.1.2 O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação 

escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e 

formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

7.4.2 Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a 

padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens 

acima, o Pregoeiro poderá exigir que o licitante classificado em primeiro lugar apresente 

amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 8 (oito) 

dias úteis contados da solicitação. 

7.4.3 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de 

realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada 

a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

7.4.4 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no 

sistema. 

7.4.5 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 

justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 

previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

7.4.6 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) 

aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo 

segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, 

sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no 

Termo de Referência. 

7.4.7 Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como 

protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela 

análise, não gerando direito a ressarcimento. 

7.4.8 Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues 

deverão ser recolhidas pelos licitantes no prazo de 10 (dez) dias, após o qual poderão ser 

descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento. 

7.4.9 Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 

indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em 

língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 

7.5 Caso a proposta classificada em primeiro lugar tenha se beneficiado da aplicação da margem 

de preferência, o Pregoeiro solicitará ao licitante que envie imediatamente, por meio eletrônico, com 

posterior encaminhamento por via postal, o documento comprobatório da caracterização do produto 

manufaturado nacional, nos termos dos Decretos n° 7.903/2013 e 8.184/2014. 

7.6 O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não atender aos 



  

 
Fls. 

 
 
 
 
 
 

   ____________ ______ _______ _______ __  

regulamentos técnicos pertinentes e normas técnicas brasileiras aplicáveis, não poderá usufruir da 

aplicação da margem de preferência, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 

7.6.1 Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas serão 

reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de preferência. 

7.7 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

7.8 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a continuidade da mesma. 

7.9 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 

negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

7.9.1 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

7.9.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

7.10 Nos itens não exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades 

cooperativas, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o pregoeiro passar à subsequente, haverá 

nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da 

LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

7.11 Nos itens em que for admitido oferecer quantitativos inferiores, se a proposta do licitante vencedor 

não atender ao quantitativo total estimado para a contratação, respeitada a ordem de classificação, 

poderão ser convocados tantos quantos forem necessários para alcançar o total estimado, observado o 

preço da proposta vencedora. 

 

8. DA HABILITAÇÃO 

8.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 

no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

8.1.1 SICAF; 

8.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

8.1.3Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

8.1.4 Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

8.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre 

as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 

qual seja sócio majoritário. 

8.1.6 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

8.2 O Pregoeiro consultará o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, em 

relação à habilitação jurídica e à regularidade fiscal e trabalhista, conforme disposto nos arts. 4º, 

caput, 8º, § 3º, 13, 14 e 43, III da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010. 

8.2.1 Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, 

especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF. 

8.2.2 Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do 

sítio oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será 

convocado a encaminhar, no prazo de 2 (duas) horas, documento válido que comprove o 

atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto 

quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas, empresas de pequeno 

porte e das sociedades cooperativas, conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

8.3 Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de 

Fornecedores – SICAF além do nível de credenciamento exigido pela Instrução Normativa 

SLTI/MPOG nº 2, de 11.10.10, deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação 

Jurídica e à Regularidade Fiscal e trabalhista, nas condições seguintes: 

8.4 Habilitação jurídica: 

8.4.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.4.2 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores; 

8.4.3 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

8.4.4 No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela 

Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que 

comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 

8° da Instrução Normativa n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro 

do Comércio - DNRC; 

8.4.5 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o 
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art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

8.4.6 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto 

de autorização; 

8.4.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

8.5 Regularidade fiscal e trabalhista: 

8.5.1prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

8.5.2 prova de regularidade com a Fazenda Nacional (certidão conjunta, emitida pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, quanto 

aos demais tributos federais e à Dívida Ativa da União, por elas administrados, conforme 

art. 1º, inciso I, do Decreto nº 6.106/07); 

8.5.3 prova de regularidade com a Seguridade Social (INSS); 

8.5.4 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) 

8.5.5prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos 

do Título VII-A da consolidação das leis do trabalho, aprovada pelo decreto-lei nº 5.452, de 

1º de maio de 1943; 

8.5.6 caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa, empresa de pequeno 

porte, ou sociedade cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, deverá 

apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 

mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

8.6 As empresas, cadastradas ou não no SICAF, para todos os itens, deverão comprovar, ainda, 

a qualificação técnica, por meio de: 

8.6.1 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, 

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, 

por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou 

privado. 

8.7 Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, deverão ser 

apresentados pelos licitantes, via fac-símile (fax) número 87-21014344, ou via e-mail 

cp.licita@ifsertao-pe.edu.br, no prazo de 2 (duas) horas, após solicitação do Pregoeiro no sistema 

eletrônico.  Posteriormente, serão remetidos em original, por qualquer processo de cópia 

reprográfica, autenticada por tabelião de notas, ou por servidor da Administração, desde que 

conferido(s) com o original, ou publicação em órgão da imprensa oficial, para análise, no prazo de 

3 (três) dias,  após encerrado o prazo para o encaminhamento via fac-símile (fax) ou e-mail; 

8.7.1 Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

8.8 Se a menor proposta ofertada for de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade 
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fiscal, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após solicitação do Pregoeiro 

no sistema eletrônico, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período. 

8.8.1 A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 

classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal, será concedido o mesmo prazo 

para regularização. 

8.9 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

8.10 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Edital. 

8.11 Nos itens não exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades 

cooperativas, em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

8.12 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

 

9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

9.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 (duas) 

horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

9.1.1 ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 

rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

9.1.2 conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins 

de pagamento. 

9.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer 

da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

9.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

 

10. DOS RECURSOS 

10.1 O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal de 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o caso, concederá o prazo de 

no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma 

motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em 
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campo próprio do sistema. 

10.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

10.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará 

as condições de admissibilidade do recurso. 

10.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará 

a decadência desse direito. 

10.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 

para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 

intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 

outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

10.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 

 

11. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

11.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 

caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos 

recursos apresentados. 

11.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório. 

 

12. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

12.1 Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 8 (oito) dias úteis, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo 

de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital. 

12.2 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, 

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que 

seja(m) assinada(s) no prazo de 8 (oito) dias, a contar da data de seu recebimento. 

12.3 O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços 

poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) 

vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 

12.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de 

todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a 
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descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

12.4.1 Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem 

cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da 

classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando 

o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993; 

 

13. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

13.1 Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser 

convocado para assinar o Termo de Contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente (Nota de 

Empenho/Carta Contrato/Autorização). O prazo de vigência da contratação é de 1 (um) ano contados da 

data da assinatura do Termo de Contrato prorrogável na forma do art. 57, § 1°, da Lei n° 8.666/93. 

13.2 Previamente à contratação, será realizada consulta ao SICAF, pela contratante, para identificar 

possível proibição de contratar com o Poder Público. 

13.2.1 O adjudicatário terá o prazo de 8 (oito) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar o instrumento equivalente, conforme o 

caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Edital. 

13.2.2 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá 

encaminhá-lo para assinatura ou aceite do adjudicatário, mediante correspondência postal com 

aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 8 

(oito) dias, a contar da data de seu recebimento. 

13.3 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do fornecedor registrado e aceita pela Administração. 

13.4 Antes da assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a 

Administração realizará consulta “on line” ao SICAF, bem como ao Cadastro Informativo de Créditos 

não Quitados – CADIN, cujos resultados serão anexados aos autos do processo. 

13.4.1 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a 

sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena de aplicação das 

penalidades previstas no edital e anexos. 

13.5 Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento 

equivalente, não comprovar que mantém as mesmas condições de habilitação, ou quando, 

injustificadamente, recusar-se à assinatura ou aceite, poderá ser convocado outro licitante, desde que 

respeitada a ordem de classificação, para, após a verificação da aceitabilidade da proposta, negociação e 

comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

neste Edital e das demais cominações legais. 

 

14. DO PREÇO 
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14.1 Os preços são fixos e irreajustáveis. 

14.2 As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão sofrer alterações, 

obedecidas às disposições contidas no art. 65 da Lei n° 8.666/93 e no Decreto nº 7.892, de 2013. 

 

15. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

15.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 

Referência. 

 

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

16.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 

 

17. DO PAGAMENTO 

17.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data 

final do período de adimplemento a que se referir, através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

17.2 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 

inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 

contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

17.3 O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente 

na nota fiscal apresentada. 

17.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 

pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 

após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

17.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

17.6 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

17.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada 

sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo 

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 

contratante. 

17.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   
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17.9 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 

defesa. 

17.10 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.   

17.11 Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta 

relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não será 

rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF. 

17.12 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

17.12.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

17.13 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, 

de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 

Contratante, entre a data do vencimento  e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 

aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) 

      

 

I = (6/100) 

     365 

 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

 

   

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

18.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário 

que: 

18.1.2 não assinar a ata de registro de preços quando convocado dentro do prazo de validade 

da proposta, não aceitar/retirar a nota de empenho ou não assinar o termo de contrato decorrente 

da ata de registro de preços; 

18.1.3 apresentar documentação falsa; 

18.1.4 deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

18.1.5 ensejar o retardamento da execução do objeto; 
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18.1.6 não mantiver a proposta; 

18.1.7 cometer fraude fiscal; 

18.1.8 comportar-se de modo inidôneo. 

18.2 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 

momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

18.3 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

18.3.1 Multa de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) sobre o valor estimado do(s) 

item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

18.3.2 Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, 

pelo prazo de até cinco anos; 

18.4 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento. 

18.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 

9.784, de 1999. 

18.6 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado 

o princípio da proporcionalidade, 

18.7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

18.8 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 

Referência. 

 

 

19. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

19.1 Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar este Edital. 

19.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail cp.licita@ifsertao-

pe.edu.br, pelo fax 87-21014344, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço BR 407, Km 8 - 

Jardim São Paulo. 

19.3 Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas. 

19.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

19.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 

Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 

exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 



  

 
Fls. 

 
 
 
 
 
 

   ____________ ______ _______ _______ __  

19.5 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

19.6 As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão entranhados 

nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado. 

 

 

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

20.1 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro.   

10.2 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

10.3 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

10.4 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

10.5 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

10.6 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

10.7 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

10.8 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

10.9 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico cp.licita@ifsertao-pe.edu.br, e 

também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço BR 407, Km 8 - Jardim São Paulo, nos dias úteis, 

no horário das 8 horas às 17 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo 

administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

10.10 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

  ANEXO I - Termo de Referência; 

 ANEXO II – Ata de Registro de Preços; 
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  ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato; 

 

24 de abril de 2015. 

 

Fabiano Marinho de Almeida 
Diretor Geral Pro Tempore 

IF Sertão PE – Campus Petrolina 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA - SERTÃO 

PERNAMBUCANO/CAMPUS PETROLINA 

 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 03/2015 

(Processo Administrativo nº 23415.000367/2014-61) 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1 Aquisição de MATERIAIS DE INFORMÁTICA, conforme condições, quantidades, 

exigências e estimativas, inclusive as encaminhadas pelos órgãos e entidades participantes 

(quando for o caso), estabelecidas neste instrumento: 
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PESQUISA DE PREÇOS DE MERCADO – PROCESSO: 23415.000367/2014-61 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT 

TOTAL 

MÉDIA DE 

PREÇOS 

UNITÁRIO 

MÉDIA DE 

PREÇOS 

TOTAL 

MARGEM DE 

PREFERÊNCIA 

(%) 

 

MARGEM DE 

PREFERÊNCIA 

ADICIONAL 

(%) 

Dec. nº 

7.903/2013 

1 Cabo Fibra Ótica LC – LC Multimodo (62,5 / 125u) 

Duplex 2 metros 
NÃO SERÁ ADQUIRIDO - DESCONSIDERAR 

2 Cabo Fibra Ótica LC – SC Multimodo (62,5 / 125u) 

Duplex 2 metros 

NÃO SERÁ ADQUIRIDO - DESCONSIDERAR 

3 Cabo USB 2.0 de 5 metros hi-speed para impressora. Unid 30 R$ 8,10 R$ 243,00 - - 

4 Conector não blindado do tipo RJ45 (macho). Os 

módulos de conexão para voz e dados deverão ser categoria 6 modulares, 

8P8C, do tipo RJ45, terminação IDC padrão 110, T568A/B, compatível para 

condutores de 22-26AWG, encapsulado ABS UL 94V-0. Disponível em 

várias cores. Para aplicação nas estações de trabalho. Deve suportar taxas de 

transmissão de até 1 Gbps (Gigabit Ethernet / 1000BaseT) e ATM a 155 

Mbps. Deve atender às normas técnicas americanas ANSI/EIA/TIA-568-C e 

européias IEC/ISO 11801, em todos os seus aspectos (características 

elétricas, mecânicas, etc.), possuindo as seguintes 

especificações mínimas: Cumprir com as especificações 

de componentes categoria 6 ANSI/TIA/EIA 568-C:2009, 

Unid 5000 R$ 1,62 R$ 8.100,00 - - 
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ISO/IEC 11801:2002 e ABNT NBR 14565:2007; 

Componentes comprovados em teste de canal pelo 

laboratório ETL; Marcação na parte frontal do Jack, 

possibilitando a identificação da categoria do módulo 

sem a necessidade de removê-lo do espelho, caixa de 

superfície ou outros acessórios de acabamento; Devem 

permitir a inserção em espelhos e caixas de superfície 

pela parte traseira; Compatível com as categorias 3, 5, 5e 

e 6; Deve ser disponível em pelo menos 12 cores; 

Estrutura fabricada com plástico de alto impacto; O 

módulo deve permitir a fixação do cabo terminado em 

sua estrutura através de abraçadeira ou deve possuir um 

dispositivo que mantenha a capa do cabo terminado preso 

ao módulo; Retardante a chamas UL 94V-0; Deve possuir 

certificação RoHS para garantir que o produto não possui 

metais pesados em sua fabricação ou elementos que 

afetem o meio ambiente; Deve possuir em sua estrutura 

interna 10 pinos, sendo 8 para transmissão de dados e 2 

para cancelamento de ruído; Contatos modulares: de 

cobre-berílio com revestimento de níquel em toda a 

longitude do contato. Revestimento adicional de ouro de 

1,27 mícron (50 micro-polegadas) na área de contato; 

Contatos IDC: bronze-fósforo com revestimento de 

níquel em toda a longitude do contato; Suportar a 

terminação de condutores entre 22 e 26 AWG; 

Compatíveis com ferramentas de impacto tipo 110; 

Cumprir com a parte 68, sub-parte F da FCC; Testado a 

pelo menos 400 MHz para taxas de transmissão de até 

4,8Gbps; Suportar pelo menos 1000 inserções de patch 

cord (frontal); Suportar pelo menos 50 re-terminações 

nos contatos IDC (traseiro); Exceder o requisito de 100 
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gramas de força entre os contatos do plugue e jack, 

quando conectados; Listado UL 1863; 

5 Grampo para Organização Vertical - pode ser fixado 

em qualquer posição (U) do Rack, composto por um anel 

passa cabo e uma chapa de aço para fixação da peça no 

rack. Confeccionado em aço, acabamento em pintura 

epóxi de alta resistência a riscos na cor preta. Produto 

resistente e protegido contra corrosão, para as condições 

especificadas de uso em ambientes internos (EIA-569). 

Unid 30 R$ 11,32 R$ 339,60 - - 

6 

 

Guia de Cabos Aberto - confeccionado em aço; acaba-

mento em pintura epóxi de alta resistência a riscos na cor 

preta; produto resistente e protegido contra corrosão, para 

as condições especificadas de uso em ambientes internos 

(EIA – 569); apresenta largura de 19", conforme requisi-

tos da norma ANSI/TIA/EIA-310D; sua construção per-

mite melhor visualização, identificação e manobra dos 

cabos acomodados; altura de 1U. 

Unid 20 R$ 19,73 R$ 394,60 - - 

7 Midia DVD-rw virgem 4,7 GB/ 8x sem logo, tubo com 

100 unidades 

Tubo 4 R$ 66,33 R$ 265,32 10% 

(Dec. N° 

8.184/2014) 

10% 

(Dec. N° 

8.184/2014) 

8 

 

Placa de rede Wireless PCI de 300mbps com 2 antena 

de no mínimo 2Dbi, com tecnologia MIMO, 802.11b/g/n, 

segurança de dados  WEP, WPA/WPA2, WPA-

PSK/WPA2-PSK (TKIP/AES), Potência de transmissão 

19 dBm. Compatível com os Sistemas Operacionais 

Windows XP, Windows 7 e Windows Vista. Acompa-

nhando CD de instalação. Garantia de 1 ano. 

Unid 20 R$ 139,95 R$ 2.793,00 15% 

(Dec. Nº 

7.903/2013) 

10% 

(Dec. Nº 

7.903/2013) 

9 Cabo Par Trançado UTP Cat 6 - Cabo para sistemas de 

cabeamento estruturado para tráfego de voz, dados e 

Unid 10 R$ 499,09 R$ 4.990,90 - - 
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imagens, segundo requisitos da norma ANSI/TIA/EIA-

568A, incluindo o DRAFT 7 da PN-3727 da TIA (Cate-

goria 6), para cabeamento horizontal ou secundário entre 

os painéis de distribuição (Patch Panels) e os conectores 

nas áreas de trabalho, em sistemas que requeiram grande 

margem de segurança sobre as especificações normaliza-

das para garantia de suporte Ã s aplicações futuras. Cabo 

de pares trançados compostos de condutores sólidos de 

cobre nu, 24 AWG, isolados em composto especial. Capa 

externa em PVC não propagante Ã chama, na cor verme-

lha, com marcação sequencial métrica, na opção CM. 

Categoria 6; área do fio: 24AWG; Comprimento total do 

fio: 305m; Cor do capa: vermelho; Peso líquido: 11,4 Kg; 

Peso bruto: 12,2 Kg. Compatível com diretiva europeia 

CN-RoHS (Green TI). 

10 Cabo Par Trançado STP Cat 6 - Cabo de pares trança-

dos compostos de condutores sólidos de cobre nu, 24 

AWG, isolados em polietileno especial, com blindagem 

fita metalizada. Capa dupla que imprime um alto grau de 

proteção contra agentes agressores externos com duas 

opções para cada tipo de ambiente instalado. Opção em 

TPU: usado em ambientes que necessitam de maior resis-

tência mecânica, contra abrasão. Possui grau de flamabi-

lidade CMX. Opção em DC-PVC: possui maior resistên-

cia química e a temperatura que um cabo convencional. 

Indicado para ambientes com grande concentração de 

cabos e/ou pessoas. Grau de flamabilidade CM. Atende 

IP67 quando usado em conjunto com os acessórios indus-

triais das famílias FISACESSO e MULTILAN. Compatí-

vel com diretiva europeia CN-RoHS (Green TI). Deve 

atender as normas ANSI/TIA/EIA-568B.2-1 (Balanced 

Unid 1 R$ 732,42 R$ 732,42 - - 
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Twisted Pair Cabling Components) Categoria 6 e 

ISO/IEC-11801, DRAFT 7 da PN-3727 da TIA. Caixa 

com 305 metros. 

11 Multímetro Digital com Teste de Rede - Possuir: Dis-

play Iluminado de 4 dígitos; Teste de Cabo de Rede 

T568A, T568B; Teste de Telefone, identificando sinais de 

Toque, Ocupado ou limpo; Teste de continuidade de ca-

bos ou fios; Detecta o ponto de ruptura; Localizador de 

cabos; Identificador de Energia sem contato físico; Teste 

de Diodo; Aviso Sonoro para Resistência <50Ω; Função 

Hold; Sinalização de Bateria baixa; Possuir Escalas: Vol-

tagem DC 200mV/2V/20V/200V/600V ± (0.5%+5); Vol-

tagem AC 200mV/2V/20V/200V/600V ± (0.8%+5); Cor-

rente DV 200µA/2000µA/20mA/200mA ± (1.2%+5); 

2A/10A ± (2.0%+5); Corrente AC 

200µA/2000µA/20mA/200mA ± (1.5%+5); 2A/10A ± 

(3.0%+5); Resistência 

200Ω/2KΩ/20KΩ/200KΩ/2MΩ/20MΩ ± (1.0%+5). In-

cluir Bateria 9V para alimentação do equipamento. Ga-

rantia de 1 ano 

Unid 10 R$ 142,33 R$ 1.423,30 15% 

(Dec. Nº 

7.903/2013) 

10% 

(Dec. Nº 

7.903/2013) 

12 Push-Down - Ferramenta de Inserção tipo engate rápido 

para cabos tipo UTP Cat5, Cat5e, Cat6; Opção de ajustar 

em blocos e cortar o fio; engate em formato padrão para 

patch panel. 

Unid 10 R$ 32,86 R$ 328,60 - - 

13 

 

Rotuladoras eletrônicas manual portátil com as 

seguintes características: design portátil compacto; 

display de cristal liquido de no mínimo 15 (quinze) 

caracteres por 2 duas linhas; possibilidade de imprimir 

em 9 tamanhos e 6 estilos de letras ou superior; utilizar 

fita do tipo "tz" (9 e 12mm) de material laminado; 

Unid 6 R$ 629,43 R$ 3.776,58 - - 
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possibilidade de imprimir em ate 7 (sete) linhas; memoria 

com capacidade para ate 2000 caracteres; impressao 

termica de alta qualidade; velocidade de impressao de 

10mm por segundo e resolucao de 180dpi; deve 

funcionar com pilhas alcalinas e/ou recarregavel, 

inclusas; possuir fonte de energia externa. Garantia de 1 

ano. 

14 Notebook III - 1.PROCESSADORES 1.1. PROCES-

SADOR Processador arquitetura 64 bits, com extensões 

de virtualização e instruções SSE3.Controladora de me-

mória embutida. Marca superior a 4.500 no índice pass-

mark – cpumark publicado no sítio 

http://www.cpubenchmark.net. 2.MEMÓRIA 2.1 RAM 

tipo DDR3, com 8 (oito) Gigabytes. 3. INTERFACES 

DE ENTRADA E SAÍDA (E/S) 3.1 Deverá possuir 02 

(duas) portas USB 2.0. 3.2 Deverá possuir 02 (duas) por-

tas USB 3.0. 3.3 Deverá possuir conexão Bluetooth. 3.4 

Deverá possuir saída VGA D-SUB 15 para monitor ex-

terno com suporte para operação simultânea da tela e do 

monitor externo. 3.3 Deverá possuir conexão Bluetooth. 

3.4 Deverá possuir leitor de cartão de mídia 4. DISPOSI-

TIVOS DE ARMAZENAMENTO 4.1 Deverá possuir 01 

(um) disco rígido SATA com capacidade de 500GB. 4.2 

Leitor e gravador de DVD (DVD+/-RW) 5.TELA, IN-

TERFACE GRÁFICA E CÂMERA 5.1 Deverá possuir 

tela LED de 14 polegadas com anti-reflexo. 5.2 Deverá 

possuir controladora de vídeo dedicada off-board 5.3 

Deverá possuir memória de vídeo de 1 GB ou superior. 

5.4 Deverá possuir resolução HD, de no mínimo  

1366x768. 5.5 Deverá possuir câmera de alta definição 

integrada, não sendo aceito solução externa. 6. ÁUDIO 

Unid 19 R$ 

6.331,00 

R$ 

120.289,00 

- - 
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6.1 Deverá possuir entrada para microfone e headphone. 

6.2 Deverá possuir alto falantes estéreos integrados. 7. 

INTERFACE DE REDE 7.1 Controladora de rede, com 

velocidade de 10/100/1000 Mbits/s, padrões Ethernet, 

Fast Ethernet e Gigabit Ethernet, auto negotiate, full-

duplex, auto MDI/MDI-X, Plug-and-Play, configurável 

totalmente por software, com conector padrão RJ-45. 8. 

INTERFACE DE REDE WIRELESS 8.1 Deverá possuir, 

interface de rede wireless integrada. 8.2 Controladora de 

comunicação sem fio padrões 802.11b, 802.11g e 

802.11n. 8.3 Segurança: Tecnologia de criptografia de 

dados com Wi-Fi Protected Access 2 (WPA2) e criptogra-

fia Advanced Encryption Standard (AES) de 128-bits, 

TKIP,e a criptografia de chave aberta Wireless Equivalent 

Privacy (WEP) de 40/64-bit e 128-bit que mantém a pri-

vacidade dos dados em transmissão wireless; MD5, 

802.1x, EAP-MD5, EAP-TLS e autenticação PEAP. 8.4 

Suporte aos Sistemas Operacionais com drivers de dispo-

sitivos para Linux Kernel 2.6.24 e Windows 7/8/10. 9. 

TECLADO E MOUSE 9.1 Deverá possuir teclado ABN-

TII em Português Brasil (pt-BR) 9.2 Devera possuir dis-

positivo de apontador integrado do tipo touchpad, com 

dois botões. 9.3 Possuir mouse óptico externo especial-

mente projetado para notebooks, com 02 (dois) botões, 

botão de rolagem e conexão por USB 2.0. 9.4 Deverá 

possuir teclado ABNTII externo em Português Brasil (pt-

BR) com conexão USB 2.0. 10. GABINETE 10.1 Deverá 

possuir entrada integrada no Chassi para cabo de segu-

rança padrão Kensington Lock. 10.2 Cor preta, prata ou 

cinza ou combinação de ambos. 10.3 O equipamento de-

verá possuir gabinete reforçado por alumínio, magnésio 
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ou outro material metálico. 11. FONTE DE ALIMEN-

TAÇÃO E BATERIA 11.1 Deverá possuir fonte de ali-

mentação com comutação automática 100~240V. A fonte 

ofertada deverá suportar a configuração máxima do equi-

pamento, sem troca de qualquer componente. 11.2 Deve-

rá possuir bateria primária de íons de lítio de 6 células. 

11.3 Deverá possuir todos os cabos lógicos e de alimen-

tação para operação do sistema. 12. ADEQUAÇÃO ÀS 

NORMAS DE SEGURANÇA 12.1 Para o notebook, 

deverá ser comprovada a adequação às normas de segu-

rança adotadas pelo Inmetro; 13. COMPATIBILIDADE 

13.1 Para o modelo ofertado, deverá ser comprovada a 

compatibilidade com o sistema operacional Microsoft 

Windows 7 Professional, nas versões 32 e 64 bits, medi-

ante lista do Windows Catalog, mantida pela Microsoft, 

devidamente atualizado. 13.2 Para o modelo ofertado, 

deverá ser comprovada a compatibilidade com pelo me-

nos uma distribuição LINUX Kernel 2.6.24. 14. SOF-

TWARE 14.1 Cada equipamento deverá vir previamente 

instalado e licenciado com o sistema operacional Micro-

soft Windows 8 PRO  ou versão superior, com direitos de 

downgrade para Microsoft Windows 7 Professional. 14.2 

Deverá ser fornecido para cada equipamento, as mídias 

necessárias para instalação/restauração do sistema opera-

cional em português (Brasil) devidamente licenciado. 

14.3 Soluções de restauração em partição dentro do HD, 

não serão aceitos como forma de substituir as mídias su-

pracitadas. 14.4 Deverá ser fornecido em meio digital, 

planilha relacionando os números de série de cada equi-

pamento com as respectivas chaves de licença (product-

keys) do Sistema Operacional. 15. MALETA DE 
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TRANSPORTE E CABO DE SEGURANÇA 15.1 Deve-

rá possuir para cada equipamento, maleta de transporte 

de notebook feita em couro sintético (curvim) ou nylon, 

com espaço para acomodação da fonte de alimentação, 

mouse externo e cabos. 15.2 Deverá possuir para cada 

equipamento, cabo de segurança padrão Kensington Lock 

com par de chaves. 16 DOCKING STATION, MONI-

TOR, REPLICADOR DE PORTAS  16.1 Deverá supor-

tar e acompanhar Docking Station com suporte para mo-

nitor e replicador de portas. 16.2 Deverá acompanhar 

replicador de portas compatível com a Docking Station 

16.3 Deverá ser fornecido Monitor LED de 18.5 polega-

das compatível com a resolução de vídeo do notebook e 

com o suporte da Docking Station. 17. GARANTIA A 

garantia de funcionamento será pelo período de 36 (trinta 

e seis) meses, exceto para bateria, que por ser material 

consumível poderá ter garantia de 1 ano, contada a partir 

do recebimento definitivo do equipamento, sem prejuízo 

de qualquer política de garantia adicional oferecida pelo 

fabricante. O licitante deverá descrever, em sua proposta, 

os termos da garantia adicional oferecida pelo fabricante. 

O atendimento será em horário comercial, de segunda a 

sexta-feira, on-site, nas localidades indicadas no termo de 

referência. 



  

 
Fls. 

 
 
 
 
 
 

   ____________ ______ _______ _______ __  

15 Monitor com tela de 21.5 Polegadas, com tecnologia 

LED de tela plana. Angulo de Visão Horizontal de 90 

Graus e Angulo de visão vertical de 60 Graus. Resolução 

máxima de 1360 x 768 Pixel e Taxa de Atualização na 

resolução máxima de 60 Hz. Numero de Cores 16,7 

milhões. Brilho 200 cd/m2. Contraste 30000:1 com 

tempo de Resposta 5 ms. Compatibilidade Plug & Play. 

Conexão D-Sub, RGB, VGA. Sem Caixa de Som. 

Voltagem Bivolt e consumo menor que 30 W e consumo 

em Stand-by menor que 5 W. Garantia de 1 ano. 

Unid 1 R$ 399,47 R$ 8.788,34 - - 

16 Estante Mini Rack: Tamanho: Altura 12U, Largura 19 

Polegadas, profundidade 470mm. Estrutura: estrutura 

soldada (colunas, teto e base) confeccionada em chapa de 

aço carbono; fechamentos laterais embutidos, 

confeccionados em chapa de aço carbono, facilmente 

removíveis através de fecho fenda e possui aletas para 

ventilação natural; porta embutida e reversível, com 

moldura confeccionada em chapa de aço carbono, visor 

de acrílico fumê e fecho yale com 02 chaves; planos 

frontais de montagem 19” reguláveis no sentido da 

profundidade, confeccionados em chapa de aço carbono 

com furações de ½ em ½ Ua; (Norma EIA 310-D), 02 

rasgos com flanges para passagens de cabos; (teto e 

base), teto preparado para receber ventiladores; 

acompanha kit de fixação em parede; tratamento 

superficial anti corrosivo em nanotecnologia; acabamento 

em pintura eletrostática poliéster a pó atingindo camada 

de 60 a 80 mícrons. 

Unid 6 R$ 358,67 R$ 2.152,02 - - 
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17 Caixa de cabo UTP CAT 5E Caixa 12 R$ 133,65 R$ 1.603,80 - - 

18 

 

Conector RJ-45 macho 8 vias CAT 5E Unid 900 R$ 0,15 R$ 135,00 - - 

19 Canaleta em PVC na cor cinza ou creme. Recorte aberto. 

Base 60 mm. Altura 50 mm. Barra de 2 metros.    

Unid 48 R$ 13,23 R$ 635,04 - - 

 TOTAL R$ 156.990,52 
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Obs.: Para aqueles itens não especificados na descrição, o prazo de garantia mínimo deverá 

ser de 12 (doze) meses, bem como certificação INMETRO Procel “A” de consumo de energia 

elétrica, ou aquele que tenha melhor eficiência energética comprovada. 

 

Obs.: Os itens 1 e 2 devem ser desconsiderados, uma vez que já adquiridos pelo Pregão SRP nº 

13/2013. Foram demandados e lançados na IRP por engano, ao tempo em que o sistema 

SIASGnet não permite a sua exclusão, pelo que devem ser, mais uma vez, desconsiderados. 

Qualquer proposta aos itens 1 e 2 serão desconsideradas. 

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1 O Registro de Preços dá-se pela deserção dos itens de 3 a 13 no Pregão SRP nº 13/2013 UASG 

158499 (Campus Petrolina), bem como se incluindo complementação de demanda (itens 14 a 19). O 

objeto em apreço se refere a materiais de informática, que servirão para instalação lógica de 

laboratórios e outros setores do IF Sertão-PE: 

2.1.1 A aquisição das soluções propostas estão previstas para o atendimento de demandas de cur-

to e longo prazo, mais especificamente: 

2.1.1.1 dotar a área de TI de estrutura adequada – só é possível a busca pela excelência quando se 

possui a infraestrutura adequada de TI para oferecer suporte à Educação; 

2.1.1.2 adotar políticas de segurança da informação e uso de rede – para a utilizar a rede como fer-

ramenta de trabalho é necessário garantir a segurança e a disponibilidade dos dados. Para tal, a de-

manda de uma infraestrutura de TI adequada se faz necessária; 

2.1.1.3 implantar Sistema Integrado de Gestão (SIG) – o sucesso da implantação de sistemas, tão 

úteis à Instituição, carece de infraestrutura adequada de forma a garantir disponibilidade, desempe-

nho e segurança no acesso às aplicações e informações que delas advêm; 

2.1.2 Devem ser destacadas algumas vantagens decorrentes dessa aquisição, especialmente no 

que diz respeito à flexibilidade, mobilidade, produtividade, facilidade de uso, facilidade de instala-

ção aliada aos baixos custos de implementação. 

2.1.3 Cabe ainda ressaltar que a aquisição das soluções aqui propostas corroboram com os valo-

res desta instituição, onde podemos destacar a preocupação com o desenvolvimento sustentável e a 

qualidade nos serviços prestados à comunidade acadêmica. 

2.2 Resultados e benefícios esperados: assegurar a sustentabilidade dos serviços que 

envolvem a infraestrutura de tecnologia da informação; utilizar-se dos melhores recursos de 

tecnologia da informação disponíveis no mercado, alinhados ao porte do IF Sertão PE, bus-

cando maximizar o investimento realizado; garantir a qualidade no acesso às informações, 

bem como o aumento do nível de disponibilidade das mesmas, aumentando o nível de satis-

fação dos clientes, internos e externos, da Tecnologia da Informação; prover com excelência 

o atendimento aos usuários de ensino, pesquisa e extensão das soluções de TI, visando a ex-

celência; aumentar a agilidade da TI no atendimento à novas demandas de Educação, Pes-

quisa e Extensão da Instituição; manter os serviços com um elevado padrão de desempenho, 
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qualidade e produtividade; prover mobilidade, acarretando assim um aumento real de produ-

tividade no ambiente corporativo e educacional; melhorar o aproveitamento da tecnologia da 

informação no atendimento das demandas. 

2.3 A adoção do SRP é conveniente por possibilitar a compra parcelada do objeto, con-

ciliando a necessidade de aquisição e o limite físico de acomodação dos produtos. O IF Ser-

tão PE, de estrutura multi campi, encontra-se em reforma e ampliação, não apresentando 

condições para adquirir o objeto numa única entrega, tanto pela falta de espaço em almoxa-

rifado, quanto pelo risco de degradação dos equipamentos no tempo, bem como pela neces-

sidade superveniente de adquirir mais equipamentos. Além do já exposto, a adoção do SRP, 

especialmente para a contratação de bens e serviços de informática, confere vantagem eco-

nômica frente ao Pregão Tradicional porque permite sejam adquiridos itens de ponta, vez 

que, pela sua natureza, o material de informática sofre evolução tecnológica em intervalos 

de tempo muito reduzidos. 

 

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

 

3.1 Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de serviços comuns, nos termos da 

Lei n° 10.520, de 2002, do Decreto n° 3.555, de 2000, e do Decreto 5.450, de 2005. 

 

4. LOCAL DE ENTREGA DOS BENS 
 

4.1 O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento do emprenho 

ou contrato, em remessa única, no seguinte endereço: Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia Sertão Pernambucano, Campus Petrolina, BR 407, Km 08 - Jardim São Paulo - 

Petrolina - PE – Brasil CEP: 56.314-520. 

 

4.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 

prazo de 30 (trinta) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

 

4.3 Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento 

provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 

mediante termo circunstanciado. 

 

4.4 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 

esgotamento do prazo. 

 

4.5 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
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5.1 São obrigações da Contratante: 

5.1.1 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

5.1.2 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivo; 

5.1.3 comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

5.1.4 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

5.1.5 efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

5.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

5.3 A Administração realizará pesquisa de preços periodicamente, em prazo não superior a 180 

(cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados em Ata. 

 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto e, ainda: 

6.1.1 efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo 

e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 

constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de 

garantia ou validade; 

6.1.1.1 O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da 

relação da rede de assistência técnica autorizada; 

6.1.2 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 

os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 

1990); 

6.1.3 substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo 

de Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

6.1.4 comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 

6.1.5 manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
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obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

6.1.6 indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

 

7. DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

7.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

8. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

8.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos 

na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo 

à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do 

contrato. 

 

9. CONTROLE DA EXECUÇÃO 

9.1 Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar 

e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 

a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

9.1.2 O recebimento de material de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) 

será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade 

competente. 

9.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas 

ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou 

de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

9.3 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 

2002, a Contratada que: 

10.1.1 inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 

decorrência da contratação; 



  

 
Fls. 

 
 
 
 
 
 

   ____________ ______ _______ _______ __  

10.1.2 ensejar o retardamento da execução do objeto; 

10.1.3 fraudar na execução do contrato; 

10.1.4 comportar-se de modo inidôneo; 

10.1.5 cometer fraude fiscal; 

10.1.6 não mantiver a proposta. 

10.2 A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará 

sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

10.2.1 advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 

prejuízos significativos para a Contratante; 

10.2.2 multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

10.2.3 multa compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no 

caso de inexecução total do objeto; 

10.2.4 em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 

subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

10.2.5 suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo 

prazo de até dois anos; 

10.2.6 impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente 

descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

10.2.7 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

10.3 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a 

Contratada que: 

10.3.1 tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal 

no recolhimento de quaisquer tributos; 

10.3.2 tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

10.3.3 demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados. 

10.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

10.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
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observado o princípio da proporcionalidade. 

10.6 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

 

Petrolina-PE, 24 de abril de 2015. 

 
 

Cleiton Rodrigues de Souza 
Coord. De Serviços de Informática, Redes e Serviços 

IF Sertão PE – Campus Petrolina 
 

APROVO: 

 
O presente Termo de Referência de acordo com o inciso II do Artigo 9º do Decreto nº 

5.450/2005, cuja finalidade é subsidiar os licitantes de todas as informações necessárias à 
participação no certame para o Pregão Eletrônico SRP para Aquisição de materiais de 
informática, a partir da data de assinatura do contrato, estando presentes os elementos 
necessários à identificação do objeto, seu custo e todos os critérios para participação de forma 
clara e concisa. 

 

Petrolina-PE, 24 de abril de 2015. 

 
 

Fabiano Marinho de Almeida 
Diretor Geral Pro Tempore 

IF Sertão PE – Campus Petrolina 
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ANEXO II 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA - SERTÃO 

PERNAMBUCANO/CAMPUS PETROLINA 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

N.º ......... 

 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 

PROCESSO Nº 23415.000367/2014-61 

 

O INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA – SERTÃO 

PERNAMBUCANO/CAMPUS PETROLINA, com sede na BR 407, Km 08 - Jardim São Paulo- na 

cidade de Petrolina/PE, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 10.830.301/0003-68, neste ato 

representado pelo seu Direto Geral, XXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrito no CPF sob o nº 

XXXXXXXX, portador(a) da Carteira de Identidade nº XXXXXXXXXX, considerando o 

julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE 

PREÇOS nº ......./200..., publicada no ...... de ...../...../200....., processo administrativo n.º ........, 

RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo 

com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições 

previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 

1993 e suas alterações, no Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as 

disposições a seguir: 

 

1. DO OBJETO 

1.1 A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de 

MATERIAIS DE INFORMÁTICA , especificado(s) no item 1.1 do Termo de Referência, anexo I 

do edital de Pregão nº ........../20..., que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta 

vencedora, independentemente de transcrição. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1 O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais 

condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X Especificaç

ão 

Marca 

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade Valor 

Un 

Prazo 

garantia 

ou 

validade 
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3. VALIDADE DA ATA 

3.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da assinatura, não 

podendo ser prorrogada. 

4. REVISÃO E CANCELAMENTO 

4.1 A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não 

superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados 

nesta Ata. 

4.2 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração 

promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 

4.3 Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos 

preços aos valores praticados pelo mercado. 

4.4 O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será 

liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

4.4.1 A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 

valores de mercado observará a classificação original. 

4.5 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não 

puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

4.5.1 liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes 

do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos 

motivos e comprovantes apresentados; e 

4.5.2 convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 

negociação. 

4.6 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta 

ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 

vantajosa. 

4.7 O registro do fornecedor será cancelado quando: 

4.7.1 descumprir as condições da ata de registro de preços; 

4.7.2 não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 

pela Administração, sem justificativa aceitável; 

4.7.3 não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; ou 

4.7.4 sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 

administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

4.8 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.6.1, 5.6.2 e 5.6.4 será 

formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
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4.9 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de 

caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 

justificados: 

 por razão de interesse público; ou 

 a pedido do fornecedor. 

 

5. CONDIÇÕES GERAIS 

5.1 As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do 

objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições 

do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

5.2 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, 

inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93. 

5.3 A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que 

aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, 

será anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892, 

de 2014. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual teor, que, 

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

 

 

 

Petrolina, 

 

 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) 

registrado(s) 
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ANEXO III 

 

 

TERMO DE CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE INFORMÁTICA 

TERMO DE CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE 

MATERIAL DE INFORMÁTICA Nº XX/X, QUE 

FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO 

DO (A) INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, 

CIÊNCIA E TECNOLOGIA – SERTÃO 

PERNAMBUCANO/CAMPUS PETROLINA E A 

EMPRESA...................... 

 

A União, por intermédio do Instituto Federal De Educação, Ciência E Tecnologia – Sertão 

Pernambucano/Campus Petrolina, com sede com sede na BR 407, Km 08 - Jardim São Paulo -  

na cidade de Petrolina /PE , inscrito(a) no CNPJ sob o nº  10.830.301/0003-68, neste ato 

representado pelo seu Direto Geral  XXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrito(a) no CPF nº 

XXXXXXXXXXXXX, portador(a) da Carteira de Identidade nº XXXXXXXXXXXXX, doravante 

denominada CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 

............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante designada 

CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de 

Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o 

que consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 

21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 7.892, de 23 de 

janeiro de 2013, do Decreto nº 2.271, de 7 de julho de 1997 e da Instrução Normativa SLTI/MPOG 

nº 2, de 30 de abril de 2008 e suas alterações, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 

decorrente do Pregão nº ........../20...., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1 O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de MATERIAIS DE 

INFORMÁTICA, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Edital do Pregão 

identificado no preâmbulo e na proposta vencedora, os quais integram este instrumento, 

independente de transcrição. 

1.2 Discriminação do objeto: 

ITEM 

 

DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃ

O 

IDENTIFICAÇÃ

O CATMAT 

UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANTI

DADE 

VALOR 

1      

2      
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3      

...      

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1 O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de .............................., contados do 

........................., prorrogável na forma do art. 57, §1º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1 O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............(...............). 

3.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 20...., na classificação abaixo: 

Gestão/Unidade:  

Fonte: 

Programa de Trabalho:  

Elemento de Despesa:  

PI: 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1 O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Edital. 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE E ALTERAÇÕES 

6.1 O preço contratado é fixo e irreajustável. 

6.2 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 

1993. 

6.3 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

6.3.1 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de 

preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

6.4 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder 

o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 
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7.1 As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de 

Referência. 

8. CLAÚSULA OITAVA - FISCALIZAÇÃO 

8.1 A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado 

pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência. 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

9.1 As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo 

de Referência. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA  – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1 As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de 

Referência. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO 

11.1 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da 

Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo das 

sanções aplicáveis. 

11.2 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos 

na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo 

à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do 

contrato. 

11.3 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurado-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

11.4 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.5 O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, 

conforme o caso: 

11.5.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.5.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.5.3 Indenizações e multas. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES 

12.1 É vedado à CONTRATADA: 

12.2 caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

12.3 interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS. 
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13.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e 

contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 

1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PUBLICAÇÃO 

14.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, 

no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FORO 

15.1 O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato 

será o da Justiça Federal, Seção Judiciária de Pernambuco, Subseção Judiciário de Petrolina. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias 

de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

 

...........................................,  .......... de.......................................... de 20..... 

_________________________ 

 

Responsável legal da CONTRATANTE 

_________________________ 

Responsável legal da CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

 


